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I N S T R U Ç Õ E S 

 

LEIA COM ATENÇÃO 
 

1. Este Caderno de Prova, com páginas numeradas de 1 a 17, é constituído de 40 (quarenta) questões objetivas, 

cada uma com 4 (quatro) alternativas, assim distribuídas: 

 

01 a 10 – Língua Portuguesa 

11 a 20 – Legislação Básica 

21 a 40 – Conhecimentos Específicos 
 

2. Caso o Caderno de Prova esteja incompleto ou tenha qualquer defeito de impressão, solicite ao fiscal que o 

substitua. 
 

3. Sobre a Marcação do Cartão de Respostas 

 

As respostas deverão ser, obrigatoriamente, transcritas com caneta esferográfica de tinta azul ou preta não 

porosa, fabricada em material transparente, para o Cartão de Respostas, que será o único documento válido 

para correção. Não haverá substituição do Cartão de Respostas por erro do candidato. 

 

3.1. Para cada questão existe apenas uma alternativa que a responde acertadamente. Para a marcação da alternativa 

escolhida no CARTÃO DE RESPOSTAS, pinte completamente o círculo correspondente. 
 

Exemplo: Suponha que para determinada questão a alternativa C seja a escolhida. 
 

Nº da 

Questão 
 

A 
 

B 
 

C 
 

D 
 

 

3.2. Marque apenas uma alternativa para cada questão. 
 

3.3. Será invalidada a questão em que houver mais de uma marcação, marcação rasurada ou emendada, ou não 

houver marcação. 
 

3.4. Não rasure nem amasse o CARTÃO DE RESPOSTAS. 

 

4. Todos os espaços em branco, neste caderno, podem ser utilizados para rascunho. 
 

5. A duração da prova é 4 (quatro) horas, já incluído o tempo destinado ao preenchimento do CARTÃO DE 

RESPOSTAS. 
 

6. Somente após decorridas 2 horas e 30 minutos do início da prova, o candidato, depois de entregar seu Caderno 

de Prova e seu Cartão de Respostas, poderá retirar-se da sala de prova. O candidato que insistir em sair da sala de 

prova antes desse tempo deverá assinar Termo de Ocorrência declarando sua desistência do concurso. 
 

7. Na página 17 deste Caderno de Prova, encontra-se a Folha de Anotação do Candidato, a qual poderá ser 

utilizada para a transcrição das respostas das questões objetivas. Essa folha poderá ser levada pelo candidato para 

posterior conferência com o gabarito somente após decorridas 2 horas e 30 minutos do início da prova. 
 

8. Será permitida a saída de candidatos levando o Caderno de Prova somente na última meia hora de prova. 
 

9. Após o término da prova, o candidato deverá, obrigatoriamente, entregar ao fiscal o CARTÃO DE 

RESPOSTAS devidamente assinado (no espaço próprio) e preenchido. 
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LÍNGUA PORTUGUESA 
 

 

Instrução: Leia o texto e responda às questões de 01 a 10. 

 

Insônia infeliz e feliz 

 

De repente os olhos bem abertos. E a escuridão toda escura. Deve ser noite alta. Acendo a luz da 

cabeceira e para o meu desespero são duas horas da noite. E a cabeça clara e lúcida. Ainda arranjarei alguém 

igual a quem eu possa telefonar às duas da noite e que não me maldiga. Quem? Quem sofre de insônia? E as 

horas não passam. Saio da cama, tomo café. E ainda por cima com um desses horríveis substitutos do açúcar 

porque Dr. José Carlos Cabral de Almeida, dietista, acha que preciso perder os quatro quilos que aumentei 

com a superalimentação depois do incêndio. E o que se passa na luz acesa da sala? Pensa-se numa escuridão 

clara. Não, não se pensa. Sente-se. Sente-se uma coisa que só tem um nome: solidão. Ler? Jamais. Escrever? 

Jamais. Passa-se um tempo, olha-se o relógio, quem sabe são cinco horas. Nem quatro chegaram. Quem 

estará acordado agora? E nem posso pedir que me telefonem no meio da noite, pois posso estar dormindo e 

não perdoar. Tomar uma pílula para dormir? Mas e o vício que nos espreita? Ninguém me perdoaria o vício. 

Então fico sentada na sala, sentindo. Sentindo o quê? O nada. E o telefone à mão.  

 Mas quantas vezes a insônia é um dom. De repente acordar no meio da noite e ter essa coisa rara: 

solidão. Quase nenhum ruído. Só o das ondas do mar batendo na praia. E tomo café com gosto, toda sozinha 

no mundo. Ninguém me interrompe o nada. É um nada a um tempo vazio e rico. E o telefone mudo, sem 

aquele toque súbito que sobressalta. Depois vai amanhecendo. As nuvens se clareando sob um sol às vezes 

de fogo puro. Vou ao terraço e sou talvez a primeira do dia a ver a espuma branca do mar. O mar é meu, o 

sol é meu, a terra é minha. E sinto-me feliz por nada, por tudo. Até que, com o sol subindo, a casa vai 

acordando e há o reencontro com meus filhos sonolentos.  
(LISPECTOR, Clarice. Disponível em: //www.culturagenial.com/cronicas-famosas. Acesso em: 03/01/2024.) 

 

QUESTÃO 01 

Qual a temática sobre a qual a crônica versa? 

[A] Quietude 

[B] Tranquilidade 

[C] Insônia 

[D] Desamparo 

 

QUESTÃO 02 

A leitura atenta do texto autoriza a afirmar que a personagem do texto é uma mulher 

[A] que, na mesma situação, sente-se ora angustiada ora em paz.  

[B] que gosta da solidão, de ficar sozinha em sua casa à beira do mar. 

[C] que passa todas as noites a tomar café e esperar que algum amigo lhe telefone. 

[D] que, na solidão, sente-se livre, mas não se entrega ao sono para não perder o amanhecer. 

 

QUESTÃO 03 

No primeiro parágrafo, a narrativa oscila entre a primeira pessoa (acendo a luz) e a terceira (pensa-se). Esse 

fato linguístico sugere 

[A] inconstância da narrativa. 

[B] espontaneidade na narrativa. 

[C] indefinição da personagem. 

[D] desarticulação da personagem. 

 

QUESTÃO 04 

A linguagem do texto é marcada predominantemente 

[A] pela complexidade sintática. 

[B] por frases curtas e incisivas. 

[C] por uso de metáfora a cada linha. 

[D] pelo uso de frases incompletas. 
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QUESTÃO 05 

Em Acendo a luz da cabeceira, há presença de palavra homófona. Em qual alternativa há outro caso de 

homofonia? 

[A] Os técnicos administrativos fizeram grande festança de Natal na sede do sindicato. 

[B] O acerto feito com os funcionários mal durou uma temporada de trabalho. 

[C] Sabe o que muito faltou na festa? Gelo, minha filha! 

[D] Sem dúvida, foi muito apropriado pensar em cassar o mandato daquele político. 

 

 

QUESTÃO 06 

Tome o trecho: Acendo a luz da cabeceira e para o meu desespero são duas horas da noite. Assinale a 

alternativa que apresenta a regra da norma culta que justifica a concordância do verbo ser. 

[A] Quando o verbo ser se apresenta como verbo impessoal, ou seja, sem sujeito, na indicação de noções 

temporais e distâncias, a concordância verbal é feita com o numeral. 

[B] Havendo um sujeito singular que se refira a coisas e um predicativo do sujeito no plural, o verbo deverá 

ser escrito também no plural. 

[C] A concordância é feita com o sujeito gramatical, ou seja, o verbo ser concorda em número (singular ou 

plural) e pessoa (1.ª, 2.ª ou 3.ª) com o sujeito da oração. 

[D] Quando o sujeito e o predicativo apresentarem flexões diferentes, o verbo ser concorda com o elemento 

que estiver no plural. 

 

 

QUESTÃO 07 

A respeito de recursos linguísticos, assinale a afirmativa correta. 

[A] Em Mas quantas vezes a insônia é um dom., a conjunção, apesar de ser classificada como adversativa, 

tem função aditiva, acrescenta uma informação às ideias anteriores. 

[B] No trecho É um nada a um tempo vazio e rico., a palavra a está incorretamente grafada, pois o verbo 

haver exige grafia com h. 

[C] Em E sinto-me feliz por nada, por tudo., o uso de metáfora serve para aprofundar o estado psíquico da 

personagem. 

[D] No trecho ainda arranjarei alguém igual a quem eu possa telefonar às duas da noite, o pronome 

relativo está preposicionado em função da regência do verbo telefonar. 

 

 

QUESTÃO 08 

O papel da vírgula em um texto, além de indicar certa pausa na pronúncia, é organizar os sentidos de um 

texto. Analise o uso da vírgula nos trechos a seguir. 
 

I. E nem posso pedir que me telefonem no meio da noite, pois posso estar dormindo e não perdoar. 

II. Passa-se um tempo, olha-se o relógio, quem sabe são cinco horas. 

III. O mar é meu, o sol é meu, a terra é minha. 

IV. Até que, com o sol subindo, a casa vai acordando e há o reencontro com meus filhos sonolentos.  
 

Assinale a alternativa que apresenta correta justificativa para o emprego de vírgula nos trechos constantes 

das afirmativas I, II, III e IV. 

 

[A] Na afirmativa I, a vírgula isola expressão intercalada na oração, como pois, usada para expressar 

conclusão. 

[B] Nas afirmativas II e III, as vírgulas isolam um elemento pleonástico que vem antes do verbo, ou seja, 

um termo que se repete na frase para ter mais ênfase. 

[C] Isolar expressão que indica circunstâncias variadas, como tempo, lugar, modo, companhia, entre outras 

(adjuntos adverbiais invertidos ou intercalados na oração), é a função da vírgula na afirmativa IV. 

[D] A vírgula indica a supressão de uma palavra, sendo usada em vez da palavra que foi omitida, nas 

afirmativas I e IV. 
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QUESTÃO 09 

A derivação é um dos processos profícuos de formação de palavras na língua portuguesa, a exemplo das 

palavras cabeceira e escuridão, formadas pelo processo de derivação com a junção de sufixo. Há vários 

outros tipos de derivação, como a imprópria e a regressiva. Assinale I para as afirmativas que apresentam 

exemplo de derivação imprópria e R para as que apresentam exemplo de derivação regressiva. 
 

(       ) Os bons herdarão o reino dos céus! 

(       ) Minha ajuda naquele processo foi rejeitada pelos membros da assembleia. 

(       ) Todos sabiam da existência de funcionários fantasmas na secretaria de estado. 

(       ) Estranhamos o badalar dos sinos da matriz em hora tão inapropriada. 

(       ) Mediante o resultado do concurso, a candidata não resistiu e caiu no choro. 
 

Marque a sequência correta. 

[A] I, I, R, I, R 

[B] I, R, I, I, R 

[C] R, R, I, R, I 

[D] R, I, R, R, I 

 

QUESTÃO 10 

Tempo verbal usado para transmitir uma ação possível, mas incerta. Expressa um acontecimento hipotético, 

que ainda não se realizou por estar dependente de outro acontecimento. Assinale a alternativa em que as 

formas verbais dadas, constantes do primeiro parágrafo, estão nesse tempo verbal. 

[A] maldiga - telefonem 

[B] passam – chegaram 

[C] fico - sofre 

[D] pensa – saio 

 

LEGISLAÇÃO BÁSICA 
 

QUESTÃO 11 

Em consonância com as normas da Lei Orgânica Municipal de Cáceres/MT acerca da vinculação 

constitucional de recursos orçamentários para a manutenção e desenvolvimento do ensino, é correto afirmar: 

[A] O município aplicará anualmente nunca menos de trinta e cinco por cento da receita resultante de 

impostos, inclusive a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.  

[B] Os recursos orçamentários destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino serão dirigidos aos 

sistemas de ensino municipal e às escolas comunitárias com ou sem finalidade lucrativa. 

[C] É vedada a utilização dos recursos destinados à educação para financiar bolsas de estudos para o ensino 

fundamental, ficando o poder público obrigado a expandir a sua rede na localidade onde houver falta de 

vagas e cursos regulares da rede pública. 

[D] Os recursos públicos vinculados à educação deverão assegurar o atendimento das necessidades do 

ensino fundamental e não se destinam a financiar atividades culturais ou esportivas apoiadas pelo 

Município. 
 

QUESTÃO 12 

Em vista do disposto na Lei Complementar Municipal nº 25/1997 acerca das normas aplicáveis à 

acumulação de cargos públicos, assinale a afirmativa INCORRETA. 

[A] Não se compreende na proibição de acumular a percepção conjunta de proventos de aposentadoria 

resultante de cargos legalmente acumuláveis.  

[B] A acumulação lícita nos casos ressalvados na Constituição Federal fica condicionada à comprovação da 

compatibilidade de horários, entendida como a probabilidade de cumprimento integral da jornada ou do 

regime de trabalho, ao qual o servidor estiver submetido.  

[C] O servidor não poderá exercer mais de um cargo em comissão ou função de confiança nem participar, 

com remuneração, de mais de um órgão de deliberação coletiva. 

[D] A proibição de acumular proventos se aplica aos aposentados, quanto ao exercício de mandato eletivo, 

cargo em comissão ou contrato para prestação de serviços técnicos especializados, de caráter 

temporário.  
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QUESTÃO 13 

Tendo em vista as disposições da Lei Orgânica do Município de Cáceres/MT, em sua redação reformada, 

acerca da concessão de benefícios previdenciários aos servidores públicos municipais amparados pelo 

Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) e seus dependentes, analise as afirmativas. 
 

I. O rol de benefícios do regime próprio de previdência social fica limitado às aposentadorias e à pensão 

por morte.  

II. Os afastamentos por incapacidade temporária para o trabalho e o salário maternidade serão pagos 

diretamente pelo ente federativo e não correrão à conta do regime próprio de previdência social.  

III. Os proventos de aposentadoria serão calculados e reajustados de acordo com a legislação em vigor na 

data do requerimento do benefício.  

IV. A pensão por morte em favor dos dependentes do servidor municipal será calculada com base na 

aposentadoria voluntária que seria devida se estivesse aposentado à data do óbito.  
 

Estão corretas as afirmativas  

[A] I, II e IV, apenas. 

[B] II, III e IV, apenas. 

[C] I e III, apenas. 

[D] II e IV, apenas.  

 

QUESTÃO 14  

De acordo com as disposições da Lei Orgânica do Município de Cáceres/MT aplicáveis ao servidor público 

municipal em exercício de mandato eletivo, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas.  
 

(      ) O servidor ocupante de cargo de provimento efetivo, investido no mandato de Prefeito Municipal, 

será obrigatoriamente afastado do seu cargo sem direito à remuneração e passará a perceber o 

subsídio do cargo eletivo.  

(      ) 

  

O servidor ocupante de cargo de provimento efetivo, investido no mandato de Vereador, havendo 

compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, sem prejuízo do subsídio do 

cargo eletivo.  

(      ) Em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, o tempo de serviço 

será contado para todos os efeitos legais, inclusive para promoção por merecimento. 

(      ) Para efeito de concessão de benefício previdenciário no caso de afastamento, os valores serão 

determinados como se o servidor no exercício estivesse. 

 

Assinale a sequência correta. 

[A] V, F, V, V 

[B] F, V, F, F 

[C] F, V, F, V 

[D] V, F, V, F 
 

 

QUESTÃO 15 

O parágrafo 1º do artigo 32 da Lei Complementar Municipal nº 25/1997, que institui o Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos do Município de Cáceres/MT, ao dispor sobre a invalidação da causa da perda do cargo 

de servidor público estável, prescreve: 
 

“Invalidada por sentença judicial a __________ do servidor estável, será ele _____________, e o eventual 

ocupante da vaga, se estável, ____________ ao cargo de origem, sem direito à indenização, aproveitado em 

outro cargo ou posto em _____________ com remuneração proporcional ao tempo de serviço”. 
  

Assinale a alternativa que preenche correta e respectivamente as lacunas. 

[A] exoneração; revertido; reintegrado; atividade. 

[B] demissão; reconduzido; revertido; disponibilidade. 

[C] demissão; reintegrado; reconduzido; disponibilidade. 

[D] exoneração; reintegrado; reconduzido; atividade.  
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QUESTÃO 16 

Leia o seguinte texto: 
 

A Emenda Constitucional nº 19, promulgada em 4 de junho de 1998, também conhecida como “Reforma 

Administrativa”, promoveu intensa mudança no Título III (Da Organização do Estado), sobretudo, em seu 

capítulo VII (Da Administração Pública) (...). 

Sua apresentação diz o seguinte: “modifica o regime e dispõe sobre princípios e normas da Administração 

Pública, servidores e agentes políticos, controle de despesas e finanças públicas e custeio de atividades a 

cargo do Distrito Federal, e dá outras providências” (BRASIL, 1998).  

Desta ampla reforma administrativa e seguindo o escopo do corte de despesas, resultou, entre outras coisas, 

a instituição do sistema remuneratório de subsídio, o qual não era previsto para nenhuma categoria de agente 

público, na redação original da Constituição de 1988.   
  

A   partir   da   mencionada   emenda, passaram   a   coexistir   dois   sistemas remuneratórios: o tradicional, 

em que a remuneração compreende uma parte fixa e outra variável, constituída por vantagens de natureza 

diversa, e o novo, no qual a contraprestação corresponde ao subsídio, que deverá ser constituído por parcela 

única, excluindo a possibilidade de percepção de vantagens pecuniárias variáveis. O primeiro sistema é 

chamado de remuneração ou vencimento e, o segundo, de subsídio (DI PIETRO, 2006, p. 515). 

Dentro do sistema remuneratório de subsídio há, ainda, a diferenciação entre o obrigatório e o facultativo. 

De forma que o § 4º, do art. 39, submete obrigatoriamente ao regime de subsídio, os membros de quaisquer 

dos poderes, os detentores de mandato eletivo, os ministros de estado, os secretários estaduais e municipais, 

bem como os membros do Ministério Público, os integrantes da Advocacia Geral da União, os procuradores 

dos Estados e do Distrito Federal, os defensores públicos, os Ministros do Tribunal de Contas da União e os 

servidores públicos policiais. 

Enquanto o § 8º do mesmo artigo dispõe sobre o sistema remuneratório de subsídio facultativo, nestes 

termos: “a remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser fixada nos termos do § 

4º”. 
(SILVA, Rute Mikaele Pacheco da. Os direitos sociais do servidor público em face do sistema remuneratório de subsídios. 

Disponível em: Revista da Academia Brasileira de Direito Constitucional. Curitiba, 2013, vol. 5, n. 9, jul.-dez. On-line. Acesso 

em: 15/01/2024.)  
 

Considerando o disposto na Lei Orgânica do Município de Cáceres/MT sobre o assunto tratado no texto, é 

correto afirmar: 

[A] A remuneração dos ocupantes de cargos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos 

membros de qualquer dos Poderes do município, dos detentores de mandato eletivo e dos demais 

agentes políticos, percebida cumulativamente ou não, não poderá exceder o dobro do subsídio mensal, 

em espécie, do Prefeito Municipal. 

[B] Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo poderão ser superiores aos pagos pelo Poder 

Executivo, desde que observado o valor máximo de subsídio fixado na legislação municipal.   

[C] É permitida a vinculação ou equiparação de espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de 

pessoal do serviço público, com o fim de assegurar a paridade do valor do subsídio previsto para os 

cargos do Poder Legislativo e para os cargos do Poder Executivo municipal. 

[D] A remuneração dos servidores públicos municipais e os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos 

Vereadores e dos Secretários Municipais somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, 

observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada a revisão geral anual, sempre na mesma data e 

sem distinção de índices.  

 

QUESTÃO 17 

Conforme prescreve a Lei Complementar Municipal nº 25/1997, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos do Município de Cáceres/MT, a promoção funcional do servidor é a passagem de uma 

classe para outra imediatamente posterior da categoria funcional em que se encontra, e se dará 

automaticamente a cada 

[A] 02 (dois) anos. 

[B] 03 (três) anos. 

[C] 01 (um) ano. 

[D] 05 (cinco) anos. 
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QUESTÃO 18  

Analise a seguinte situação hipotética: 
 

Justino é servidor ocupante de cargo efetivo no Município de Cáceres/MT e foi convidado para assumir um 

cargo de confiança como gestor financeiro de uma Secretaria Municipal. Antes da nomeação para o cargo, o 

servidor foi instado a apresentar alguns documentos, inclusive declarar a existência de eventual contrato 

firmado com o poder público municipal por pessoa de sua família. Nesta declaração, afirmou que seus pais 

são proprietários de um bem imóvel urbano, que foi locado para o Município.   
 

De acordo com o disposto na Lei Orgânica do Município de Cáceres/MT acerca das normas aplicáveis aos 

servidores públicos e aos contratos firmados pela Administração Pública municipal, assinale a afirmativa 

correta a respeito da situação relatada. 

[A] O servidor municipal em cargo de confiança, bem como pessoas ligadas a ele por vínculo de parentesco, 

em nenhuma hipótese, poderão manter contrato com os órgãos e as entidades integrantes da 

Administração Pública municipal.  

[B] O servidor municipal em cargo de confiança não poderá manter contrato com os órgãos e as entidades 

integrantes da Administração Pública municipal, mas tal vedação não se estende a pessoas ligadas a ele 

por vínculo de parentesco. 

[C] O servidor municipal em cargo de confiança, bem como pessoas ligadas a ele por vínculo de parentesco, 

não poderão manter contrato com os órgãos e as entidades integrantes da Administração Pública 

municipal, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes.  

[D] O servidor municipal em cargo de confiança ou seus familiares não poderão firmar contrato com os 

órgãos e as entidades integrantes da Administração Pública municipal, mas isso não impede a 

manutenção de quaisquer contratos firmados antes da nomeação. 

 

 

QUESTÃO 19 

Tendo em vista as disposições da Lei Complementar Municipal nº 25/1997, que institui o Regime Jurídico 

dos Servidores Públicos do Município de Cáceres/MT, analise as afirmativas acerca de frequência e horário 

dos servidores.  
 

I. Os ocupantes de cargo de provimento efetivo devem cumprir jornada semanal de 40 (quarenta) horas e 

não estão sujeitos a trabalho em horário extraordinário, por falta de previsão legal. 

II. O registro de ponto para apuração de frequência não é obrigatório, mas poderá ser instituído, a critério 

da autoridade municipal, por meio de regulamento.  

III. A Administração poderá modificar a jornada semanal legalmente fixada, observado o interesse do 

serviço, bem como estabelecer regras de compensação ou revezamento para os servidores que trabalham 

em regime de escala ou jornada diferenciada, por meio de Decreto, respeitadas as demais condições 

legais. 

IV. A Administração municipal poderá adotar, a critério da gestão superior, o regime de dedicação não 

exclusiva, ao servidor comissionado, o qual poderá desempenhar outra atividade profissional particular 

ou pública, desde que haja compatibilidade de horários, podendo ser convocado sempre que necessário 

ao serviço público. 
 

Estão corretas as afirmativas  

[A] II, III e IV, apenas. 

[B] III e IV, apenas. 

[C] I, II e III, apenas. 

[D] I e IV, apenas.  
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QUESTÃO 20 

Considere a seguinte situação hipotética: 
 

Josefino é chefe imediato da servidora Linda Flor no âmbito da administração direta no Município de 

Cáceres/MT. Recebeu uma reclamação formal subscrita pelo advogado constituído por uma empresa 

contribuinte do Município quanto à falta de resposta a um requerimento de compensação tributária que 

aguarda análise da servidora. 

Conforme documentação anexada na reclamação, o procedimento administrativo instaurado pela empresa 

foi distribuído à servidora e aguarda análise há mais de 8 (oito) meses, enquanto o prazo de análise 

regularmente adotado nesses casos é de 2 (dois) meses. 

Diante da reclamação, Josefino recomendou ao órgão responsável a abertura de processo administrativo 

disciplinar para apurar a conduta da servidora por suposta inobservância a dever funcional previsto em lei.  
 

De acordo com as disposições da Lei Complementar Municipal nº 25/1997 aplicáveis ao regime disciplinar 

dos servidores públicos do Município de Cáceres/MT, assinale a afirmativa correta a respeito da situação 

relatada. 

[A] A ação disciplinar foi fulminada pela prescrição porque o processo deveria ser instaurado no prazo de 

180 (cento e oitenta) dias a contar da ocorrência do fato, por se tratar de infração disciplinar suscetível à 

pena de advertência.  

[B] Não cabe instauração de processo administrativo disciplinar, uma vez que as penalidades previstas em 

lei não se aplicam quando apurado o cometimento de uma única conduta irregular, mas apenas em caso 

de reincidência nas faltas.  

[C] A conduta da servidora deverá ser enquadrada como inassiduidade habitual, que corresponde à falta ao 

serviço, sem causa justificada, por mais de 60 (sessenta) dias.  

[D] É cabível a contagem do prazo de prescrição previsto em lei para apuração da infração disciplinar do 

momento em que a suposta conduta irregular se tornou conhecida pela autoridade responsável. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

Administração 

 
 

QUESTÃO 21 

Sobre as principais funções administrativas e os seus respectivos conceitos, numere a coluna da direita de 

acordo com a da esquerda. 
 

1. Planejamento 

2. Organização 

3. Direção 

4. Controle 

(       ) Interpretar e garantir o alcance dos objetivos, por meio da atividade das 

pessoas e da aplicação dos recursos que compõem a organização. 

(       ) Garantir que o planejamento seja bem executado e que os objetivos 

estabelecidos sejam alcançados da melhor maneira possível. 

(       ) Definir objetivos e decidir sobre os recursos e as tarefas necessários para 

alcançá-los adequadamente. 

(       ) Estruturar e integrar os recursos e os órgãos incumbidos de sua 

administração e estabelecer relações entre eles e suas atribuições. 

Assinale a sequência correta. 

[A] 1, 3, 4, 2  

[B] 4, 3, 2, 1   

[C] 3, 4, 2, 1 

[D] 3, 4, 1, 2  
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QUESTÃO 22 

Sobre centralização, descentralização e delegação de competências e funções administrativas, assinale a 

afirmativa correta. 

[A] A centralização administrativa garante maior agilidade e flexibilidade na tomada de decisões, pois 

concentra as competências em uma esfera hierárquica. 

[B] A descentralização política é caracterizada pela transferência de competências para entes autônomos, 

que possuem personalidade jurídica própria e capacidade de autogerir seus recursos. 

[C] A desconcentração administrativa implica a transferência de funções para unidades subordinadas à 

mesma pessoa jurídica, mediante a criação de novas entidades. 

[D] A centralização e a descentralização são princípios antagônicos e excludentes, sendo impossível a 

coexistência de ambos na mesma estrutura administrativa. 

 

 

 

QUESTÃO 23  

Em matéria de gestão de pessoas, a avaliação de desempenho é um dever gerencial que busca acompanhar o 

trabalho da equipe e de cada integrante, além de comparar os resultados obtidos com aqueles almejados. Em 

relação à avaliação de desempenho, é correto afirmar: 

[A] A avaliação de desempenho é um processo unilateral que compreende simples julgamento superficial 

em que o gestor pode relatar periodicamente o comportamento funcional dos seus colaboradores. 

[B] É um processo estático, unidirecional e rígido, pelo qual gestor e colaborador interagem no sentido de 

criar condições para uma constante melhoria do desempenho, das tarefas, da qualidade de vida e, 

consequentemente, do melhor alcance dos objetivos organizacionais e individuais. 

[C] É uma ferramenta gerencial aplicada, formal e periodicamente, para melhorar o desempenho no trabalho 

e a qualidade de vida dos colaboradores, bem como proporcionar melhores resultados de gestão. 

[D] Uma das aplicações dos resultados da avaliação de desempenho é proporcionar retroação a cada pessoa 

em relação ao seu desempenho, o que auxilia na identificação dos pontos fortes e fracos do colaborador, 

mas prejudica na avaliação das metas e resultados alcançados. 

 

 

 

QUESTÃO 24  

Acerca dos conceitos de eficiência, eficácia e efetividade, analise as afirmativas. 
 

I. Eficácia está relacionada ao grau de atingimento do objetivo, ou seja, evidencia o cumprimento da 

missão ou o alcance do resultado desejado. 

II. Eficiência está relacionada com a maneira ou o método adotado para atingir determinado objetivo. 

Também está associada à economicidade, que se refere ao uso mais eficiente de recursos, considerando 

um determinado nível de eficácia. 

III. Efetividade ressalta o impacto, na medida em que o resultado almejado (e concretizado) muda 

determinado cenário. Também ocorre quando um produto ou serviço foi percebido pelo usuário como 

satisfatório. 

IV. Efetividade pode ser alcançada por meio da combinação de eficácia e eficiência, embora não leve em 

consideração os resultados reais e relevantes obtidos. 
 

Estão corretas as afirmativas 

[A] I, II e III, apenas. 

[B] I, II e IV, apenas. 

[C] III e IV, apenas. 

[D] II e III, apenas. 
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Ciências Contábeis 
 

 

QUESTÃO 25 

Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração das contas públicas deve 

observar a Lei Complementar nº 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal. No tocante às regras previstas na referida Lei Complementar para 

escrituração das contas públicas, assinale a afirmativa correta. 

[A] Disponibilidade de caixa constará de registro próprio, sendo que os recursos vinculados a órgão, fundo 

ou despesa obrigatória serão identificados e escriturados de forma individualizada.  

[B] Despesa e assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de caixa, apurando-se, em 

caráter complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime de competência. 

[C] Receitas e despesas previdenciárias serão apresentadas em demonstrativos financeiros e orçamentários 

gerais. 

[D] Operações de crédito, inscrições em Restos a Pagar e demais formas de financiamento ou assunção de 

compromissos junto a terceiros deverão ser escrituradas de modo a evidenciar o montante e a variação 

da dívida pública no período, dispensado o detalhamento da natureza e o tipo de credor.  

 

 

 

QUESTÃO 26 

O Plano de Contas aplicado ao setor público (PCASP), ao consolidar as contas nacionais e viabilizar a 

adoção das normas internacionais de contabilidade, promoveu diversas inovações na contabilidade aplicada 

ao setor público, tais como segregação das informações orçamentárias e patrimoniais; registro dos fatos que 

afetam o patrimônio público segundo regime de competência, como as variações patrimoniais aumentativas 

(VPA) e as variações patrimoniais diminutivas (VPD); registro de provisões, créditos tributários e não 

tributários, estoques, dentre outros. No tocante à classificação da receita orçamentária por natureza, marque 

V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
 

(       ) A classificação por natureza de receita orçamentária é composta por um código de oito dígitos 

numéricos que representam: a categoria econômica, a origem, a espécie, os desdobramentos e o 

tipo de receita. 

(       ) Origem é o detalhamento das categorias econômicas em receitas correntes e receitas de capital, 

enquanto a espécie está vinculada à origem e permite qualificar com maior detalhe o fato gerador 

das receitas. 

(       ) São classificadas como receitas de capital aquelas provenientes da exploração do patrimônio 

estatal, de alienação de bens, de amortização de empréstimos, de transferências de capital e outras 

receitas de capital. 

(       ) São classificadas como receitas correntes aquelas provenientes de tributos, de contribuições, de 

operação de crédito, da exploração de atividades econômicas, de transferências correntes e outras 

receitas correntes. 
 

Assinale a sequência correta. 

[A] V, V, F, V 

[B] F, F, V, V 

[C] V, V, F, F 

[D] F, F, V, F 
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QUESTÃO 27 

A elaboração e a divulgação da informação contábil objetiva fornecer informação sobre a entidade do setor 

público para fins de prestação de contas e responsabilização (accountability), bem como para tomada de 

decisão. Nesse sentido, as características qualitativas são atributos que tornam a informação útil para os 

usuários e dão suporte ao cumprimento dos objetivos da informação contábil. Sobre as características 

qualitativas da informação contábil, e com base na Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de 

Informação Contábil de Propósito Geral pelas Entidades do Setor Público (NBC TSP), analise as 

afirmativas. 
 

I. Compreensibilidade permite que os usuários assimilem o significado da informação contábil, 

independentemente da linguagem adotada nos relatórios contábeis. 

II. Representação fidedigna é alcançada quando a representação do fenômeno é completa, neutra e livre de 

erro material. 

III. Comparabilidade é a qualidade da informação que possibilita aos usuários identificar semelhanças e 

diferenças entre dois conjuntos de fenômenos e é equivalente à uniformidade e à consistência. 

IV. Verificabilidade é a qualidade da informação que assegura aos usuários que a informação contida nos 

relatórios contábeis representa fielmente os fenômenos econômicos ou de outra natureza que se propõe 

a representar. 
 

Estão corretas as afirmativas 

[A] I, II e IV, apenas. 

[B] I, II e III, apenas. 

[C] III e IV, apenas. 

[D] II e IV, apenas 

 

QUESTÃO 28 

A coluna da esquerda apresenta os elementos das Demonstrações Contábeis e a da direita, suas definições. 

Com base na Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Informação Contábil de Propósito Geral 

pelas Entidades do Setor Público (NBC TSP), numere a coluna da direita de acordo com a da esquerda. 
 

1. Ativo 

2. Passivo 

3. Receita 

4. Despesa 

  

(       ) Corresponde a aumentos na situação patrimonial líquida da entidade não oriundos 

de contribuições dos proprietários. 

(       ) É um recurso controlado no presente pela entidade como resultado de evento 

passado. 

(       ) Corresponde a diminuições na situação patrimonial líquida da entidade não 

oriundas de distribuições aos proprietários. 

(       ) É uma obrigação presente, derivada de evento passado, cuja extinção deva resultar 

na saída de recursos da entidade. 

Marque a sequência correta. 

[A] 1, 2, 4, 3  

[B] 3, 2, 1, 4 

[C] 4, 1, 3, 2 

[D] 3, 1, 4, 2 
 

Economia 
 

QUESTÃO 29 

Considere dois produtos, A (computadores) e B (smartphones). Agora suponha que o mercado de tecnologia 

seja impactado por uma recente mudança tecnológica, afetando ambos os produtos. Após a introdução dessa 

inovação, o preço do computador A aumentou em 10%, resultando em um aumento na quantidade ofertada 

de 5%. Simultaneamente, o preço do smartphone B aumentou em 8%, levando a um aumento na quantidade 

ofertada de 12%. Com base nessas mudanças, qual é a elasticidade-preço da oferta para cada tipo de 

produto? 

[A] Computador A: 0,5; Smartphone B: 0,75 

[B] Computador A: 0,2; Smartphone B: 1,5 

[C] Computador A: 0,5; Smartphone B: 1,5 

[D] Computador A: 1,5; Smartphone B: 0,2 



11 de 17 – Prefeitura Municipal de Cáceres – Assistente Técnico de Controle Interno 

QUESTÃO 30 

Uma economia aberta de determinado país está enfrentando desafios significativos, como baixo crescimento 

econômico e elevada taxa de desemprego. Diante desses desafios, o Banco Central decide implementar 

medidas para impulsionar a atividade econômica. Nesse cenário, a instituição opta por uma política 

monetária expansionista, reduzindo drasticamente as taxas de juros de curto prazo. Com relação aos 

mecanismos de transição dessa política monetária, assinale a afirmativa correta. 

[A] A redução das taxas de juros contribui para a contração da inflação devido a melhoria da economia, 

operando acima da capacidade e estabilizando os preços. 

[B] A redução das taxas de juros estimula o consumo e os investimentos, impulsionando a atividade 

econômica. 

[C] A redução das taxas de juros tem impacto mínimo sobre os padrões de investimentos das empresas, 

ocorrendo apenas a ampliação do valor investido. 

[D] A redução das taxas de juros resulta em uma valorização da moeda, fazendo com que o investidor 

externo opte por investir no país. 

 

QUESTÃO 31 

Considerando como o aumento dos salários nominais pode impactar a oferta agregada, marque V para as 

afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
 

(       ) O incremento nos salários nominais, quando acompanhado pelo crescimento da produtividade, tem 

o potencial de impulsionar o consumo interno e estimular a produção, contribuindo para o aumento 

da oferta agregada. 

(       ) O aumento dos salários nominais não influencia as expectativas futuras da inflação de uma 

economia, uma vez que estas são determinadas pela política monetária. 

(       ) O aumento dos salários nominais em uma economia operando acima da capacidade resultaria em 

um aumento do nível geral de preços, impactando positivamente a oferta agregada. 

(       ) Caso a produtividade não se altere, elevar os salários nominais gera pressões inflacionárias e 

redução do produto de equilíbrio. 
 

Assinale a sequência correta. 

[A] V, V, F, F 

[B] V, F, F, V 

[C] F, F, V, V  

[D] F, V, V, F 

 

QUESTÃO 32 

A universidade pública é uma instituição de ensino superior que oferece diversos cursos de graduação e pós-

graduação em diferentes áreas do conhecimento. Também realiza pesquisa científica e extensão 

universitária, impactando a sociedade de diversas maneiras. No entanto, para ingressar nessa universidade, é 

necessário que o estudante apresente rendimento acadêmico prévio satisfatório.  

A partir do contexto da universidade pública, analise as afirmativas.  
 

I. A formação de mão de obra qualificada, a pesquisa e o desenvolvimento, e a promoção da cultura são 

alguns exemplos das externalidades positivas que a universidade pública proporciona para a sociedade. 

II. A universidade pública é um bem público devido ao acesso universal à educação que oferece, sem 

rivalidade no uso dos recursos educacionais. 

III. A educação fornecida por uma universidade pública é um exemplo de bem meritório, pois seu consumo 

por um indivíduo não impede o consumo por outros, e o acesso é exclusivo com base em mérito 

acadêmico. 

IV. A universidade pública é um mercado monopolista, pois não há concorrência de outras instituições de 

ensino superior que ofereçam os mesmos cursos e serviços. 
 

Estão corretas as afirmativas  

[A] I, II e IV, apenas. 

[B] I e III, apenas. 

[C] II e IV, apenas. 

[D] I, II e III, apenas. 
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Direito 
QUESTÃO 33 

Analise a seguinte situação hipotética: 
 

Após a conclusão de procedimento licitatório realizado com fundamento na Lei nº 14.133/2021, a Prefeitura 

Municipal de Cáceres celebrou contrato administrativo com a empresa DOC Gestão Ltda., cujo objeto é a 

digitalização de arquivos, guarda física dos documentos, fornecimento e implantação do sistema de Gestão 

Eletrônica de Documentos, com prazo de vigência de 12 (doze) meses. Nos termos pactuados, a contratada 

fica obrigada a realizar a prestação de serviços específicos em período predeterminado.  
 

Com base na Lei nº 14.133/2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, assinale a 

afirmativa correta acerca da contratação relatada. 

[A] Na contratação de serviços e fornecimentos contínuos, a Administração poderá prorrogar o prazo de 

vigência contratual por até 5 (cinco) anos.  

[B] Na contratação com escopo definido, caso o objeto pactuado não seja concluído no período de vigência, 

o contrato será automaticamente extinto por inadimplemento contratual.  

[C] Na contratação com escopo definido, caso o objeto pactuado não seja concluído no período de vigência, 

o contrato será automaticamente extinto por expiração de prazo.   

[D] Na contratação que previr a conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será automaticamente 

prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato.  

 

QUESTÃO 34 

Leia a seguinte notícia: 
 

População de Cáceres (MT) é de 89.478 pessoas, aponta o Censo do IBGE 
 

O IBGE divulgou nesta quarta-feira (28) os primeiros resultados do Censo Demográfico de 2022. Confira os 

números da sua cidade 
 

A população da cidade de Cáceres (MT) chegou a 89.478 pessoas no Censo de 2022, o que representa um 

aumento de 1,79% em comparação com o Censo de 2010. Os resultados foram divulgados nesta quarta-feira (28) 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

(...) 

No ranking de população dos municípios, Cáceres está: 

• na 7ª colocação no Estado; 

• na 30ª colocação na região Centro-Oeste; 

• e na 364ª colocação no Brasil. 
 

(G1MT. Publicado em: 28/06/2023. Acesso em: 25/01/2024.) 
 

Considerando os dados informados na notícia e as diretrizes normativas e políticas da Constituição Federal 

de 1988 acerca da instituição dos Poderes nos Municípios, analise as afirmativas. 
 

I. A eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito em Cáceres/MT será realizada em dois turnos, caso nenhum 

candidato obtenha em primeiro turno a maioria absoluta de votos, não computados os em branco e os 

nulos. 

II. A eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para mandato de quatro anos, mediante pleito 

direto e simultâneo realizado em todo o País, ocorrerá no primeiro domingo de outubro do ano anterior 

ao término do mandato dos que devam suceder. 

III. A posse do Prefeito e do Vice-Prefeito eleitos em Cáceres/MT ocorrerá no dia 1º de janeiro do ano 

subsequente ao da eleição.  

IV. Perderá o mandato o Prefeito que assumir outro cargo ou função na administração pública direta ou 

indireta, ressalvada a posse em virtude de concurso público e observadas as regras aplicáveis ao 

afastamento do cargo para exercício do mandato eletivo. 
 

Estão corretas as afirmativas 

[A] II, III e IV, apenas. 

[B] I, II, III e IV. 

[C] II e III, apenas. 

[D] I e IV, apenas. 
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QUESTÃO 35 

De acordo com as disposições constitucionais acerca da administração pública, os atos de improbidade 

administrativa importarão a imposição das seguintes penalidades: 
 

[A] Cassação dos direitos políticos, suspensão da função pública, indisponibilidade dos bens e 

ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

[B] Cassação dos direitos políticos, perda da função pública, sequestro e confisco dos bens e ressarcimento 

ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

[C] Suspensão dos direitos políticos, perda da função pública, indisponibilidade dos bens e ressarcimento ao 

erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

[D] Suspensão dos direitos políticos, perda da função pública e cassação de aposentadoria, sequestro dos 

bens e ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal 

cabível. 

 

 QUESTÃO 36 

A Constituição Federal de 1988 prevê entre as garantias fundamentais um rol de ações constitucionais 

denominadas, pela doutrina e jurisprudência, remédios constitucionais, entendidos como “meios postos à 

disposição dos indivíduos e cidadãos para provocar a intervenção das autoridades competentes, visando 

sanar, corrigir ilegalidade e abuso de poder em prejuízo de direitos”.  
(Silva, J. A. Curso de Direito Constitucional Positivo, São Paulo: Malheiros, 2022.) 

 

Em relação ao escopo visado por certos remédios constitucionais, numere a coluna da direita de acordo com 

a da esquerda. 
 

1. Mandado de Segurança 

2. Mandado de Injunção 

3. Habeas Data 

4. Ação Popular 

(       ) Visa assegurar o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e 

das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania, 

a despeito da falta de norma regulamentadora. 

(       ) Visa assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do 

impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades 

governamentais ou de caráter público, bem como a retificação de 

dados pessoais. 

(       ) Visa anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o 

Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 

patrimônio histórico e cultural. 

(       ) Visa proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas 

corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 

exercício de atribuições do Poder Público. 
 

Marque a sequência correta. 

[A] 3, 1, 2, 4 

[B] 2, 3, 4, 1 

[C] 2, 3, 1, 4 

[D] 3, 2, 4, 1 

 

QUESTÃO 37 

A Emenda Constitucional nº 105, de 2019, alterou o capítulo das finanças públicas na Constituição Federal 

de 1988 para dispor sobre as emendas parlamentares impositivas apresentadas ao projeto de lei orçamentária 

anual para alocar recursos a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios.  

Em consonância com o texto reformado, os recursos públicos serão repassados diretamente ao ente federado, 

independentemente da celebração de convênio ou de instrumento congênere, para aplicação em 

programações finalísticas das áreas de competência do Poder Executivo do ente beneficiado, por meio de 

[A] transferência com finalidade definida. 

[B] repasse para liquidação de encargos. 

[C] repasse para cooperação técnica.  

[D] transferência especial. 
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QUESTÃO  38 

Em conformidade com as disposições da Lei Complementar nº 101/2000, conhecida como Lei de 

Responsabilidade Fiscal, e da Lei Orgânica Municipal de Cáceres/MT, acerca da execução orçamentária e 

cumprimento de metas, é correto afirmar: 

[A] Não serão objeto de limitação as despesas que constituem obrigações constitucionais e legais do ente 

federado, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida. 

[B] No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos 

empenhos foram limitados dar-se-á de forma integral.   

[C] As medidas de limitação de empenho e movimentação financeira somente serão adotadas caso 

verificado, após o primeiro quadrimestre, que a receita prevista para cumprimento das Metas Fiscais 

poderá não se realizar. 

[D] Compete ao Poder Legislativo Municipal estabelecer, como instrumento auxiliar do Orçamento Anual, a 

programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso.  
 

 

 

QUESTÃO 39 

Leia o seguinte texto sobre controle social na gestão pública: 
 

As ideias de participação e controle social estão intimamente relacionadas: por meio da participação na 

gestão pública, os cidadãos podem intervir na tomada da decisão administrativa, orientando a Administração 

para que adote medidas que realmente atendam ao interesse público e, ao mesmo tempo, podem exercer 

controle sobre a ação do Estado, exigindo que o gestor público preste contas de sua atuação. 

Podemos dizer que controle social é entendido como a atuação de cidadãos, organizados ou não, no 

acompanhamento e fiscalização dos atos da Administração Pública, ou seja, da aplicação dos recursos 

públicos e da execução das políticas públicas. A sociedade também pode atuar influenciando na formulação 

das políticas públicas, e deve fazê-lo ocupando os espaços de participação previstos. 
 

(Disponível em: Repositório ENAP - Escola Nacional de Administração Pública. Brasília: 2015. Acesso em: 26/01/2024.) 
 

Considerando as disposições constitucionais acerca desse tema, marque V para as afirmativas verdadeiras e 

F para as falsas.  
 

(       ) Cabe à legislação disciplinar a participação do usuário na administração pública direta e indireta, 

especialmente por meio de reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, sem 

prejuízo de outras formas. 

(       ) O acesso dos usuários a registros administrativos, bem como a disciplina da representação contra o 

exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública são inerentes 

ao direito fundamental à informação, conforme regulado em lei. 

(       ) A participação popular na gestão pública é assegurada mediante a manutenção de serviços de 

atendimento ao usuário e avaliação esporádica, externa e interna, da qualidade dos serviços 

públicos. 

(       ) Qualquer cidadão é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades 

perante o Tribunal de Contas do seu Estado, cabendo ao sistema de controle externo apoiar o 

controle interno no exercício de sua missão institucional. 
 

Assinale a sequência correta. 

[A] V, V, F, F 

[B] V, F, V, V 

[C] F, V, F, F 

[D] F, F, V, V 
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QUESTÃO 40 

Tendo em vista as disposições legais em matéria de finanças públicas, assinale a afirmativa INCORRETA a 

respeito de restos a pagar. 

[A] Consideram-se restos a pagar as despesas empenhadas, mas não pagas até o dia 31 de dezembro, 

distinguindo-se as processadas das não processadas. 

[B] Os empenhos que correm à conta de créditos com vigência plurianual, que não tenham sido liquidados, 

só serão computados como restos a pagar no último ano de vigência do crédito. 

[C] A dívida pública fundada compreende os restos a pagar, excluídos os serviços da dívida.  

[D] O não cancelamento do montante de restos a pagar inscrito em valor superior ao permitido em lei é 

conduta enquadrada como crime contra as finanças públicas. 
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01   21  
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16   36  

17   37  

18   38  

19   39  

20   40  
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